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Proposta de Lei n.º 26/XVI/1.ª

(Aprova o Orçamento de Estado para 2025)

Proposta de Alteração

Ao abrigo das disposições constitucionais e regimentais aplicáveis, os Deputados do 

Grupo Parlamentar do CHEGA apresentam a seguinte proposta de alteração:

TÍTULO II 

Disposições relativas ao Setor Público Administrativo

CAPÍTULO II

Disposições sobre trabalhadores do setor público administrativo

“Artigo 26.º

[…]

1- […].

2- […].

3- […].

4- […].

5- […].

6 - Sem prejuízo dos números anteriores, e para efeitos de posições remuneratórias, 

bem como de progressão e carreira profissional, nos termos da lei, procede-se à 

equiparação de todos os enfermeiros, seja o seu vínculo estabelecido por contrato 

individual de trabalho ou contrato de funções públicas, sendo considerado todo o 

período que desempenha funções, independentemente da entidade para a qual as 

tenha prestado.”
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Nota Justificativa:

Uma das reivindicações mais reclamadas pelos enfermeiros tem sido a necessidade de 

se proceder a uma harmonização de direitos entre enfermeiros contratados com 

vínculos contratuais diferentes, leia-se, contrato individual de trabalho (CIT) e contrato 

de funções públicas (CTFP). Os regimes são distintos, o que provoca assimetrias e 

injustiças entre os profissionais em causa.

Através da petição “Enfermeiros CIT: NÓS sempre dissemos PRESENTE!”1, aclaram os 

peticionários que continuam a verificar-se situações tão inaceitáveis como existirem 

enfermeiros CIT em Portugal que tendo 18 anos de experiência em Hospitais EPE e 

outras entidades do SNS, não vêem, ainda assim, contabilizado o tempo de serviço 

desde o início das funções em causa, o que os coloca numa situação remuneratória igual 

à que tem um enfermeiro com um mês de experiência profissional. 

Não se extinguindo nas diferenças remuneratórias e posições de carreira, perpassam 

também injustiças no que respeita aos critérios de vinculação por parte de alguns 

enfermeiros em hospitais diferentes daqueles onde exerciam funções porque as 

mesmas não poderiam renovar os seus contratos pela falta de tempo de serviço 

devidamente contabilizado ou até mesmo diferenças no número de dias de férias a 

gozar por profissionais, num mesmo serviço. 

Não parece possível admitir-se, que para tempo de carreira igual haja, em função de 

vínculos laborais distintos, condições e posições remuneratórias distintas entre si, assim, 

urge dignificar e reconhecer verdadeiramente o esforço que todos os enfermeiros 

sempre têm feito pelo país e pelo povo português.

Palácio de São Bento, 14 de novembro de 2024.

Os Deputados do Grupo Parlamentar do CHEGA,

                                                
1 Enfermeiros CIT: NÓS sempre dissemos PRESENTE! : Petição Pública (peticaopublica.com)
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